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Os recentes arranjos de cidades têm chamado a atenção dos atores, que atuam no tríplice hélice, 
para o atendimento dos desafios coletivos centrados nos ambientes urbanos. O termo cidades 
sustentáveis e inteligentes propõe dois eixos de estudos: as abordagens conceituais; e as 
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abrangências práticas sobre os processos decisórios dos gestores públicos. O termo também 
guarda relação direta com os desafios dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), 
especialmente, aqueles em relação às cidades e comunidades sustentáveis. Sob esta perspectiva, 
este estudo objetiva analisar as abordagens conceituais dos termos cidades sustentáveis, cidades 
inteligentes e cidades sustentáveis e inteligentes, à luz dos desafios dos ODS. Trata-se de uma 
pesquisa, baseada em revisão bibliográfica sistemática, de ordem exploratória, cujo tratamento 
teve natureza qualitativa. Os resultados apontaram que as abordagens conceituais de cidades 
sustentáveis não se traduzem, necessariamente, em cidades inteligentes. Igualmente, as cidades 
inteligentes não devem ser consideradas, de forma automática, como cidades sustentáveis. 
Assim, o termo mais apropriado seria cidades sustentáveis e inteligentes. A partir desta reflexão, 
sugere-se às partes interessadas, o desenho de políticas públicas mais eficazes voltadas aos 
desafios coletivos centrados nos ambientes urbanos mais sustentáveis e com os aportes 
tecnológicos inteligentes. 
 
Palavras-chave: Gestão Pública; Políticas Públicas; Sustentabilidade; Planejamento Urbano 
Sustentável; Tecnologias da Informação e Comunicação. 
 
Abstract 
The recent arrangements of cities have drawn the attention of actors, who work in the triple 
helix, to meet the collective challenges centered on urban environments. The term sustainable 
and smart cities proposes two axes of studies: conceptual approaches; and the practical scope 
of decision-making processes of public managers. The term is also directly related to the 
challenges of the Sustainable Development Goals (SDGs), especially those related to 
sustainable cities and communities. From this perspective, this study aims to analyze the 
conceptual approaches of the terms sustainable cities, smart cities and sustainable and smart 
cities, in light of the challenges of the SDGs. This is a research, based on a systematic 
bibliographical review, found by an exploratory order and whose treatment was qualitative in 
nature. The results showed that conceptual approaches to sustainable cities do not necessarily 
translate into smart cities. Also, smart cities should not automatically be considered sustainable 
cities. Thus, the most appropriate term would be sustainable and smart cities. Based on this 
reflection, it is suggested to interested parties the design of more effective public policies aimed 
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1. Introdução 
A Agenda 2030, publicada pela Organização das Nações Unidades (ONU), em 2015, 
apresentou a comunidade global os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), com 
um conjunto de desafios para atingir 169 metas, a fim de colaborar no fortalecimento das 
propostas iniciadas em 2000, intituladas como Objetivos do Desenvolvimento do Milênio 
(ODM, 2000). Este conjunto de desafios, há de se considerar complexo, pois leva em conta 
diferentes realidades nacionais, regionais e locais, bem como as capacidades dos povos, que 
contemplam culturas diversificadas e dos diversos níveis de desenvolvimento das regiões 
(Leite, 2012; Villagra & Campos 2019). 
Este conjunto de desafio complexo são direcionados às gestões públicas, à luz de 
governanças, para solver problemáticas tangíveis ao dinamismo de pessoas, recursos, edifícios 
e infraestrutura (Bibri, 2013), assim como para apontar diretrizes estratégicas para as 
construções das cidades e comunidades sustentáveis (Bibri & Krogstie, 2017; Ahvenniemi et 
al., 2017). Nesse contexto, surgem políticas públicas regionais ou locais relativas ao consumo 
e produção responsáveis de bens e serviços, assim como, programas intraorganizacionais 
responsáveis pela redução da desigualdade, além das ações de governança global e territorial 
contra mudança global do clima, e às partes interessadas no desenvolvimento de indústria, 
inovação e infraestrutura e das vidas nas águas (Tanguay et al., 2010; ONU, 2015). 
As agendas dos gestores públicos e dos demais tomadores de decisões, interessados aos 
arranjos dos ambientes urbanos mais sustentáveis, inteligentes e inclusivos, passam a adotar 
características intrínsecas para este conjunto de desafios, reconhecido como necessariamente 
coletivo, colaborativo, tendo em vista o agrupamento populacional urbano previsto, para 2050, 
de ser de, aproximadamente, 68% (ONU, 2018, p. 1). Sob esta perspectiva, Rissato et al. (2018, 
p. 4), enfatizam tal problemática pontuando que “o crescimento da preocupação mundial com 
a preservação ambiental foi percebido, a partir da Segunda Grande Guerra Mundial, tanto por 
parte da sociedade civil, quanto dos governos e das empresas”. 
As construções destes ambientes passam pelos desenhos de políticas públicas (Ferreira, 
2018; Ruediger & Jannuzzi, 2018; Secchi, 2019), que visem a proteção ambiental dos espaços 
públicos, dos signos culturais, que estão assentados sobre ecossistemas naturais frágeis e com 
níveis diferenciados de resiliências (Lopes, 2007; Cechin Veiga, 2010; Vida, Jesus-Lopes, 
2020). Ademais, há uma contínua busca dos gestores públicos municipais atuais, em promover 
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a expansão econômica, assim como as construções de Cidades Democráticas (Campeão, 2019) 
e a materialização do Direito às Cidades (Lefebvre, 2010; Fiorillo, 2014; Singer, 2017).  
Fu e Zhang (2017), Machado Junior et al. (2018) e de Vida (2020) esclarecem que os 
debates concernentes à Nova Agenda Urbana, originados no ambiente acadêmico, transferiram-
se para as agendas públicas. Para tanto, ao estimular as práticas das gestões públicas municipais 
nas conduções das construções de modelos urbanos mais sustentáveis, à luz das 169 metas que 
integram os 17 ODS, é possível viabilizar o cuidado com a vida e com os ativos da 
biodiversidade do planeta terra em todos os seus sistemas, dentre as demais perspectivas 
humanas e das dimensões da sustentabilidade (Villagra & Campos, 2019). 
Sob essas novas expectativas, os gestores públicos têm a oportunidade de apoderar-se, 
inclusive, das novas abordagens conceituais, postuladas à luz das dimensões da sustentabilidade 
(Elkington, 2001; Sachs, 2002; Veiga, 2020) para um novo olhar sobre os arranjos das cidades 
(Bouskela, 2016; D’auria, 2018; Campeão, 2019), desta vez, no que dizem respeito aos 
mecanismos do uso racional dos ecossistemas naturais, sociais e das inteligências artificiais 
(Saadah, 2021; Yongchang, 2021; Salkuti, 2021). Nesta direção agrega-se as cidades 
sustentáveis e inteligentes a oportunidade de aderir ao desenvolvimento, em muitos aspectos, 
como centros de inovação e de investimento, além de desempenhar papel prioritário na 
condução da industrialização e do crescimento econômico (UN-Habitat, 2018). 
Dentre esses conceitos, aqueles que se destacam e permanecem são: Cidades 
Sustentáveis e Cidades Inteligentes (Leite, 2012; Capdevila, Zarlenga, 2015; Vida, Jesus-
Lopes, 2018; Vida, Jesus-Lopes, 2020), com divergências entre as abordagens conceituais 
postuladas; todavia, todas comprometidas com o desenvolvimento urbano sustentável e que 
compartilham alguns objetivos semelhantes.  
Ainda nesta direção, Garau, Balletto e Mundula (2017) citam que, mesmo com a difusão 
de conceitos como os de Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) e da inteligência 
artificial (smartness), o bom planejamento urbano e o gerenciamento ideal dos recursos de uma 
cidade só será possível quando as dimensões do Desenvolvimento Sustentável (CMMAD, 
1991) estiverem intimamente integradas, em uma estrutura de ação de longo prazo (ONU, 2015; 
Comunidade Europeia, 2018; Veiga, 2020; Santos et al., 2021). 
É dentro deste contexto que se indaga, para uma reflexão teórica mais profunda, o 
quanto as abordagens conceituais do termo cidades sustentáveis, cidades inteligentes e cidadãs 
sustentáveis e inteligentes estão alinhadas com os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável. 
Assim, este estudo objetivou analisar os alinhamentos das abordagens conceituais dos termos 
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cidades sustentáveis, cidades inteligentes e cidades sustentáveis e inteligentes, à luz dos 
desafios dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável. 
As motivações para a realização deste estudo direcionam-se para que os resultados das 
reflexões, aqui propostas, sob à ótica da academia, possam fazer parte do acervo das recentes 
publicações sobre Cidades Sustentáveis e Inteligentes, à luz dos desafios propostos pela 
Organização das Nações Unida (ONU, 2019), ao atendimento dos Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável (ONU, 2015). 
Sob a ótica do mundo real, igualmente, espera-se que as reflexões teóricas possam 
impactar diretamente na criação de oportunidade nos desenhos de políticas públicas pelos 
gestores públicos municipais, voltadas ao desenvolvimento do planejamento urbano, desta vez, 
atendendo às dimensões da sustentabilidade e com o uso consciente da inteligência artificial.  
Para que o objetivo proposto deste estudo possa ser alcançado, esta pesquisa está 
estruturada em seis seções. Esta primeira, introduz a contextualização da problemática, a 
declaração do objetivo geral desta pesquisa e os resultados esperados. Em seguida, são descritas 
as explicações sobre os procedimentos metodológicos a serem aplicados para o alcance do 
objetivo declarado. Na terceira seção, divididas em subseções, são apresentados os construtos 
teóricos sobre as recentes abordagens conceituais do termo cidades sustentáveis e inteligentes, 
à luz dos ODS.  
Posteriormente, serão apresentadas as considerações finais sobre as reflexões, aqui 
trazidas, sobre as abordagens conceituais do termo cidades sustentáveis, cidades inteligentes e 
cidades inteligentes, cujas resultantes discussões motivam a continuidade da pesquisa, no 
futuro, sobre as demais dimensões, não analisadas, nesta fase da pesquisa, para não fugir do 
escopo deste estudo. Finaliza-se com os devidos agradecimentos, seguidos das referências, que 
permitirão o fiel alcance do objetivo de pesquisa declarado. 
 
2. Procedimentos Metodológicos 
Para o desenvolvimento e delineamento deste estudo, foi acatada as instruções descritas 
ao longo do Manual Boas Práticas da Publicação Científica, sugeridas pela Associação 
Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Administração - ANPAD (2018). O corpo textual e 
as citações descritas respeitaram as normas da American Psychological Association - APA 
(Sanchez, 2019). O delineamento da pesquisa seguiu os procedimentos metodológicos 
ensinados por Gil (2017). O Quadro 1 apresenta as etapas da pesquisa nas quais foram seguidas, 
assim como, seu respectivo período. 
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 Quadro 1. Etapas da Pesquisa  
Etapa  Realização  Período  
Definição do objeto da 
pesquisa. 
Definição do objeto de pesquisa, assim como, problemática 
e contextualização. 
2 semanas 
Leitura preliminar das 
comunicações científicas 
acerca da problemática. 
Pré-compreensão dos termos e conceitos em torno da 
problemática definida previamente.  
2-3 semanas 
Elaboração da pesquisa em 
conjunto com a 
comunicação científica  
Leitura, compreensão e desenvolvimento da comunicação 
científica, a fim de corroborar com os constructos teóricos 
em torno das cidades sustentáveis e inteligentes e seus 
desdobramentos. 
3-5 semanas 
Fonte: Autores, 2021. 
Este estudo teve por finalidade ser uma pesquisa científica pura, também denominada, 
pela literatura, de pesquisa básica e de natureza qualitativa, organização assim explicada por 
Creswell (2007). Para tanto, se converteu numa pesquisa bibliográfica (Soares et al., 2018), 
constituída por levantamento de dados secundários, advindos de materiais já publicados. Assim 
como ensinado por Gil (2017), investigou-se as abordagens conceituais, reflexões críticas, 
dados e informações obtidas de obras científicas já publicadas. 
Neste sentido, o texto discutiu dentre as obras citadas, evidencia-se as de Saracco 
(2012), Leite (2012), Batty (2012), ONU (2015), Angelidou (2015), Weiss (2016), UN-Habitat 
(2018), CE (2018), Battarra, Zucaro (2020), Saadah (2021), Salkuti, (2021). O Quadro 2 
descreve, pontualmente, a colaboração de cada autor para esta pesquisa. 
 
Quadro 2. Síntese de autores. 
Fonte Assunto 
Lopes, R. (1998). A cidade intencional: o 
planejamento estratégico de cidades. Mauad 
Editora Ltda. 
Aponta o papel dinâmico entre os gestores 
públicos para o ordenamento, planejamento e 
gestão dos territórios urbanos, a fim de construir 
sistemas seguros e viabilizar a solubilidade de 
problemáticas sociais inerentes ao processo de 
globalização.  
Harrison, C., Eckman, B., Hamilton, R., 
Hartswick, P., Kalagnanam, J., Paraszczak, J. & 
Williams, P. (2010). Foundations for smarter 
cities. IBM Journal of research and development, 
54(4), 1-16. 
Revisão de literatura partindo dos paradigmas do 
desenvolvimento sustentável e uso consciente de 
recursos, sob a luz das Cidades Inteligentes e seus 
aparatos tecnológicos como a Tecnologia de 
Informação, para agregar valor aos 
conglomerados urbanos e seus residentes, assim 
como aprimorar as infraestruturas urbanas e a 
qualidade de vida. 
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Leite, C.; Awad, J. D. C. M. (2012). Cidades 
sustentáveis, cidades inteligentes: 
desenvolvimento sustentável num planeta 
urbano. Rio de Janeiro. Bookman. 
Adverte aos tomadores de decisões, em âmbito 
local, que a complexidade do fenômeno urbano se 
aprofundou nos problemas socioambientais e que 
reclama por uma gestão pública mais eficiente 
referentes às problemáticas de ordem social, 
vivenciadas pela população, em especial as que 
estão territorializadas, em diferentes escalas 
social e local. 
Saracco, R. (2012). Leveraging technology 
evolution for better and sustainable cities. 
Elektrotehniski Vestnik, 79(5), 255. 
Estudo de caso em que evidencia as cidades 
inteligentes como conglomerados urbanos que 
buscam a conscientização de seus cidadãos em 
torno do potencial tecnológico, além de apontar 
como um de seus principais eixos a infraestrutura 
conjugada com o aporte tecnológico.  
Batty, M.; Axhausen, K. W.; Giannotti, F.; 
Pozdnoukhov, A.; Bazzani, A.; Wachowicz, M.; 
Portugali, Y. (2012). Smart cities of the future. 
The European Physical Journal Special Topics, 
214(1), 481-518. 
Aponta os desdobramentos das cidades 
inteligentes em torno do uso das Tecnologias de 
Informação e Comunicação (TIC), em conjunto 
com as infraestruturas urbanas. Apresenta para 
tanto, sete propostas de implementação destas 
estruturas inteligentes voltadas à urbe. 
Angelidou, M. (2015). Cidades inteligentes: uma 
conjuntura de quatro forças. Cidades , 47 , 95-
106. 
Revisão de literatura em que aponta os aspectos 
históricos em torno do desenvolvimento das 
cidades inteligentes. Assim, identifica que para 
viabilizar a implantação deste modelo inovador, é 
necessário a cooperação entre as proposições 
tecnológicas e o desenvolvimento do 
conhecimento e estratégias de implementação. 
Weiss, M. C. (2016). Cidades Inteligentes: 
proposição de um modelo avaliativo de prontidão 
das tecnologias da informação e comunicação 
aplicáveis à gestão das cidades. [Dissertação de 
Doutorado], Centro Universitário FEI, São Paulo, 
SP.  
Apresenta um modelo de avaliação para definir se 
as TIC aplicadas à gestão urbana representam, 
realmente, modelos inteligentes para o 
planejamento das cidades inteligentes.  
UN-HABITAT. Nova Agenda Urbana. 2018.  Aponta melhores proposições para o bom 
planejamento urbano e o desenvolvimento 
sustentável dos conglomerados. Assim, 
estabelece princípios e reúne padrões para 
orientar os gestores públicos, à luz dos 
desdobramentos da sustentabilidade. 
Comissão Europeia (CE). (2018). IN-DEPTH 
REPORT: Indicators for Sustainable Cities. 
Science for Environment Policy.  
Este estudo aponta para os gestores e atores 
governamentais locais, ferramentas e 
instrumentos para elaboração de políticas 
públicas voltadas ao desenvolvimento 
sustentável, com foco em sua dimensão 
ambiental. 
Vida, Emanuelle; Jesus-Lopes, José Carlos de. 
(2020) Cidades Sustentáveis e Inteligentes: Uma 
Revisão da literatura em torno das cidades 
sustentáveis e inteligentes, com objetivo de 
analisar as abordagens conceituais relacionadas à 
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análise sistemática da produção científica recente. 
Revista E-Locução, 17(9), 193-213.  
problemática. Evidenciando, portanto, que há 
maior ênfase nos processos de planejamento 
estratégico e visão holística. 
Battarra, R.; Gargiulo, C.; Zucaro, F. (2020). 
Future Possibility of Smart and Sustainable Cities 
in the Mediterranean Basin. Journal of Urban 
Planning and Development, 146(4).  
Partindo de um olhar mais sustentável, este 
estudo aponta os paradigmas das TIC’s inerentes 
às cidades inteligentes, como um modelo para 
superar os desafios advindos das mudanças 
climáticas, aumento populacional e degradação 
dos recursos naturais. 
Saadah, M. (2021). Artificial Intelligence for 
Smart Governance; towards Jambi Smart City. In 
IOP Conference Series: Earth and Environmental 
Science, 717(1), 012030. 
Este estudo de caso busca analisar a 
implementação das TIC’s na cidade de Jambi, na 
qual é considerada um modelo de cidade 
inteligente. Revelando ainda, possíveis 
perspectivas para o aprimoramento de seus 
bancos de dados. 
Salkuti, Surender Reddy. (2021). Smart cities: 
Understanding policies, standards, applications, 
and case studies. International Journal of 
Electrical and Computer Engineering (IJECE), 
11(4), 3137-3144.  
Esta revisão de literatura aponta os paradigmas de 
governança e administração pública para superar 
os desafios em torno das cidades inteligentes, 
assim, adota quadro desdobramentos para esta 
ação, sendo: pessoas e meio ambiente, utilitários 
inteligentes, tecnologia inteligente e 
administração inteligente. 
Fonte: Autores, 2021. 
Caracterizou-se por conter objetivos exploratórios e descritivos, como bem explicam 
Marconi e Lakatos (2018). Aqui foram exploradas as abordagens teóricas dos termos cidades 
sustentáveis, cidades inteligentes e cidades sustentáveis e inteligentes. A técnica aplicada para 
o tratamento de dados coletados foi a qualitativa (Gil, 2017), por ser aquela que permitiu ao 
pesquisador buscar compreender a realidade investigada, a partir da descrição dos conceitos e 
análise de significados dos atores investigados. 
Neste contexto metodológico, o objeto aqui analisado foram os termos cidades 
sustentáveis, cidades inteligentes e cidades sustentáveis e inteligentes, considerado um tema 
que está ligado diretamente com o cotidiano daqueles que vivem em ambientes urbanos e 
assentamentos humanos, que guardam relação direta com os desafios colocados nos 17 ODS. 
O termo também guarda relação direta com as complexas situações-problemas coletivas 
relacionadas às governanças ligadas às gestões públicas municipais ligadas ao tratamento de 
água potável e do saneamento básico, à mitigação da mudança global do clima e à busca de 
uma nova racionalidade, mais sustentável, no modo de produção e consumo vigente. 
Por fim, e não menos importante, o estudo comportou-se numa abordagem 
epistemológica inter e multidisciplinar, tal como bem ensinaram Japiassu (1976) e Niles e 
Lubell, (2012), uma vez que o conjunto de situações-problemas vivenciadas nos ambientes 
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urbanos e assentamentos humanos precisa ser analisado por um grupo de disciplinas conexas 
que interagem e se convergem, oportunizando que cada disciplina saia mais enriquecida no 
final da análise. 
À luz desta abordagem, a literatura apontou que as discussões sobre cidades 
sustentáveis, cidades inteligentes e cidades sustentáveis e inteligentes interagem fortemente e 
multidisciplinaram-se com os saberes ligados às áreas dos conhecimentos científicos, a 
exemplo das Ciências Sociais Aplicadas (Administração Pública, de Empresas, Contabilidade 
e Turismo, Ciências Econômicas e Arquitetura e Urbanismo), Ciências Exatas e da Terra, 
Engenharias, Ciências da Saúde (CAPES, 2018). 
 
3. Cidades Sustentáveis e Inteligentes  
3.1 A evolução das cidades e dos ambientes urbanos 
O processo de urbanização imprime aos gestores públicos das cidades grandes desafios 
coletivos para o seu desenvolvimento econômico, político e social (Lefebvre, 2010). No 
entendimento de Weiss (2016), para fazer frente a esses desafios coletivos, muitas cidades ao 
redor do globo vêm buscando habilitar-se com novas capacidades tecnológicas, de forma a 
implementar melhores níveis de inteligência, a exemplo da inteligência artificial na gestão 
pública e na oferta de serviços aos cidadãos e organizações que nelas atuam. 
Ainda neste sentido, a evolução dos debates científicos em torno da sustentabilidade, 
busca acompanhar a evolução dos conglomerados urbanos, cujas problemáticas são 
semelhantes a diversos aspectos (Kapitulcinová et al., 2018). Araújo, Correia e Oliveira (2021) 
exemplificam e evidenciam a complexidade da temática, na qual engloba fatores políticos, 
econômicos, sociais, ambientais, tecnológicos e outros. Ademais, os autores ainda ensinam 
sobre o engajamento atual dos stakeholders e a efetiva colaboração deles para elaboração de 
estratégias e políticas voltadas ao consumo sustentável. 
Angelidou (2015) pontua que as primeiras ideias coerentes sobre o futuro da sociedade, 
economia e assentamentos urbanos, sob o efeito do avanço da tecnologia, surgiram na década 
de 1850. A publicação mais conhecida trouxe a visão futura de uma cidade saudável e funcional, 
como uma resposta às cidades construídas, sem planejamento, do início da Revolução Industrial 
(Hall, 2002).  
Já no final do último século, Lopes (1998) ensinou que o planejamento urbano ganhou 
espaço, em meados da década de 1980, quando o processo de globalização intensificou os 
desafios sociais e estruturais. Em detrimento a este fenômeno os processos socioeconômicos e 
sociodemográficos impactaram diretamente na qualidade de vida populacional e na 
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necessidade, por parte dos gestores públicos locais, de rever novos conceitos sobre o desenho 
dos planejamentos urbanos (Engel & Almeida, 2017). 
Nesse sentido, de acordo com o estudo World Urbanization Prospects: the 2014 
revision, publicado pela Organização das Nações Unidas (ONU, 2014, p. 2), há um século, 
havia menos de vinte cidades ao redor do mundo, com população acima de 1 milhão de 
habitantes. Em 2010, esse número avançou para 436 e as projeções para o final de 2015, já 
indicavam mais de 500 cidades, com população acima de 1 milhão de habitantes. 
O mesmo estudo estima que a população global, projetada para 2050, deverá saltar dos 
7,3 para aproximadamente 9,5 bilhões de pessoas, sendo que a população urbana terá saltado 
de 3,9 para algo perto de 6,3 bilhões de pessoas. Esse fenômeno, inicialmente, 
sociodemográfico significa que, enquanto a população mundial terá crescido, de 2015 até 2050, 
à ordem 30,4%, a população urbana, no mesmo período, terá crescido na ordem de 60,2%.  
Além disso, medidas sustentáveis foram desenvolvidas e aplicadas diretamente ao viés 
empresarial/industrial, a fim de minimizar os impactos negativos sobre a vida no planeta, como 
a pegada de carbono, análise das cadeias de suprimento, controle de origem e matérias-primas 
e desenvolvimento de produtos sustentáveis (Froehlich, 2020). Vinculado a este paradigma, 
Souza Andrade, Fagundes e Sauer (2018) pontuam a importância dos índices mensuradores do 
desenvolvimento local, nos quais possibilitam a análise e aplicabilidade de medidas específicas 
a serem implementadas pelos gestores públicos municipais. 
Diante desse fenômeno, por si só, implica em maior pressão sobre os gestores públicos 
municipais a desenharem novas soluções que atendam as demandas sociais, cada vez mais 
complexas, a exemplo de novas abordagens conceituais que poderão tipificar os ambientes 
urbanos, a exemplo das titulações de cidades sustentáveis, cidades inteligentes ou mesmo de 
cidades sustentáveis e inteligentes. Interessante, a seguir, tratar das abordagens e das 
abrangências conceituais de cada termo. 
 
3.2 As abordagens conceituais de cidades sustentáveis 
De acordo com Leite (2012), as abordagens conceituais que envolvem o termo cidades 
sustentáveis são direcionadas para aquelas cidades que são capazes de atenderem às 
necessidades sociais, culturais, ambientais e políticas, sem perder de vista o desenvolvimento 
econômico e os aspectos físicos e, ainda garantir acesso equitativo a todos os serviços públicos, 
sem esgotar ou colocar em risco os recursos da cidade e das regiões que as contornam.  
Para Giezen (2016), os conglomerados urbanos possuem intrínsecas características 
críticas, como qualidade da água e ar, mobilidade urbana, uso da terra, por exemplo. Entretanto, 
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este mesmo espaço propicia a inovação e adoção de práticas sustentáveis empreendidas, por 
exemplo, nas cidades sustentáveis. Em concordância, Hassan e Lee (2014) ensinam que estas 
mudanças são necessárias para melhorar o bem-estar de todos, sem prejuízo a nenhum grupo 
de pessoas, no presente ou no futuro. 
A UN-Habitat (2009) entende que o desenvolvimento urbano sustentável de uma cidade 
depende de planejamento urbano, que promova formas mais compactas de expansão urbana, 
com atributos de sustentabilidade urbana, e focada em acessibilidade, e a universalização dos 
serviços de saneamento básico e da disponibilidade de transporte público de qualidade. Além 
disso, este mesmo modelo de desenvolvimento deve buscar a melhoria dos serviços públicos 
essenciais que devem atender às necessidades de diferentes grupos sociais, melhorar as 
condições ambientais e as oportunidades econômicas, no contexto das cidades. 
Ainda na mesma direção, alertada pela UN-Habitar (2018), Oktay (2012), enfatizam que 
nas construções das cidades sustentáveis devem possibilitar o acesso em torno dos serviços 
públicos imediatos, como o transporte urbano e o saneamento básico, cujo acesso é direito a 
todos e incidem na dignidade da pessoa humana. Consequentemente, os gestores públicos locais 
devem aprimorar as medidas estratégicas a fim de proteger e desenvolver práticas ambientais, 
nas quais são desenvolvidas através de metas sustentáveis a curto, médio e longo prazo 
(Strbiková et al., 2020). 
Notadamente, o 11º Objetivo do Desenvolvimento Sustentável (ONU, 2015), 
denominado de cidades e comunidades sustentáveis, desafia a organização das cidades de forma 
pontual. Nesse item, a ONU (idem) observa a necessidade de tornar as cidades, inclusivas, 
seguras, resilientes e sustentáveis. O mesmo documento também apresenta o desenvolvimento 
destes objetivos, destacando metas a serem alcançadas em cada tópico. Mais especificamente, 
nele, a Agenda 2030 (ONU, 2015, p. 30) propõe o atingimento de um conjunto de metas 
indissociáveis a serem incorporadas no processo de planejamento urbano. São eles: 
11.1 Até 2030, garantir o acesso de todos à habitação segura, adequada e a 
preço acessível, e aos serviços básicos e urbanizar as favelas. 
11.2 Até 2030, proporcionar o acesso a sistemas de transporte seguros, 
acessíveis, sustentáveis e a preço acessível para todos, melhorando a 
segurança rodoviária por meio da expansão dos transportes públicos, com 
especial atenção para as necessidades das pessoas em situação de 
vulnerabilidade, mulheres, crianças, pessoas com deficiência e idosos. 
11.3 Até 2030, aumentar a urbanização inclusiva e sustentável, e a capacidade 
para o planejamento e a gestão participativa, integrada e sustentável dos 
assentamentos humanos, em todos os países. 
11.4 Fortalecer esforços para proteger e salvaguardar o patrimônio cultural e 
natural do mundo. 
630 
G.Z.Botton et al. / Desafio Online v.9, n.3, art.9  Set./Dez. (2021) 619-642 
 
11.5 Até 2030, reduzir significativamente o número de mortes e o número de 
pessoas afetadas por catástrofes e diminuir substancialmente as perdas 
econômicas diretas causadas por elas em relação ao produto interno bruto 
global, incluindo os desastres relacionados à água, com o foco em proteger os 
pobres e as pessoas em situação de vulnerabilidade. 
11.6 Até 2030, reduzir o impacto ambiental negativo per capita das cidades, 
inclusive prestando especial atenção à qualidade do ar, gestão de resíduos 
municipais e outros. 
11.7 Até 2030, proporcionar o acesso universal a espaços públicos seguros, 
inclusivos, acessíveis e verdes, em particular para as mulheres e crianças, 
pessoas idosas e pessoas com deficiência. 
 
Como se vê, sob a ótica do 11º ODS, a busca por transformar as cidades em ambientes 
mais sustentáveis, compreendido como um dos desafios da Agenda 2030, está estreitamente 
ligada aos desenhos do desenvolvimento urbano sustentável e às construções das cidades 
sustentáveis. Trata-se da superação de um conjunto de desafios coletivos complexos, que 
precisarão esforços conjuntos de todas as partes interessadas, em especial daqueles órgãos 
públicos ligados às pastas oficiais do tratamento às questões relativas às aglomerações urbanas. 
 
3.3 As abordagens conceituais de cidades inteligentes 
A abordagem conceitual do termo cidades inteligentes emerge, com veemência, em 
meados de 1980, quando o fluxo de publicação anunciando tal possibilidade de uma nova 
conceituação, buscava relacionar “o uso de tecnologia com o desenvolvimento de cidades em 
rede” (Angelidou, 2015, p. 98). Nesse sentido, em 1990, o debate contento Smart City passa a 
ter por finalidade, um paradigma tecnológico, que englobasse a formação organizacional, 
econômica, inovadora e globalizada (Gibson et al., 1992). 
Para o delineamento desse processo de modernização integrado à inteligência artificial 
(Saadah, 2021; Yongchang, 2021; Salkuti, 2021), assentadas nas plataformas digitais, surgem 
os conceitos que incorporam o uso de Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC). Assim, 
estes dispositivos passam a aprimorar as condições de vida populacional, integrando a 
sustentabilidade e o uso consciente dos recursos naturais territoriais (Capdvila; Zarlenga, 2015). 
 Tal cenário também está integrado nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS), igualmente, no 11º ODS, no qual atribui às cidades inteligentes, o papel de favorecer o 
desenvolvimento econômico, conectividade, promover energia limpa e tecnologia, 
oportunidades de digitalização, além de zelar por assentamentos humanos inclusivos, seguros, 
resilientes e sustentáveis (ONU, 2016). Entretanto, como é destacado por Caragliu, Del Bo e 
Nijkamp (2011, p. 6), as cidades inteligentes, “além de utilizarem a tecnologia em prol do seu 
631 
G.Z.Botton et al. / Desafio Online v.9, n.3, art.9  Set./Dez. (2021) 619-642 
 
desenvolvimento integrado, ela também integra investimentos em capital humano, 
infraestrutura e comunicação”. Em concordância, Bouskela et al. (2016, p.16) definem que, 
Uma Cidade Inteligente é aquela que coloca as pessoas no centro do 
desenvolvimento, incorpora tecnologias da informação e comunicação 
na gestão urbana e utiliza esses elementos como ferramentas que 
estimulam a formação de um governo eficiente, que engloba o 
planejamento colaborativo e a participação cidadã. Smart Cities 
favorecem o desenvolvimento integrado e sustentável tornando-se mais 
inovadoras, competitivas, atrativas e resilientes, melhorando vidas. 
 
Tendo em vista tal abordagem conceitual do termo cidade inteligente, Kourtit (2017) 
descreve que, recursos cognitivos, tais como hardware, software, orgware, ecoware, know-
how, contribuem para que haja desdobramentos da inteligência artificial, partindo do uso das 
plataformas digitais, para sanar problemáticas coletivas complexas e emergentes relativas à 
urbanização. Sob esta perspectiva, Harrison (2010, p. 2) comenta que a partir da implementação 
da TIC é possível desenvolver uma cidade instrumentada, interconectada e inteligente, face à 
possibilidade de integrar um conjunto de dados amplamente diversificados sobre pessoas, 
sistemas, organizações, fluxos informáticos (big data). Para ele,  
Interconnected – Information obtained from instrumentation data is integrated 
throughout an end-to-end process, system, organization, industry, or value 
chain. In addition, such data may be interconnected across multiple processes, 
systems, organizations, industries, or value chains. Interconnection may also 
bring together information that exists in an unstructured way or en masse and 
not associated with a system in particular. For example, Web 2.0 
interconnectivity across social networks, search engine queries, and other such 
logical constructs offers meaningful information but exists across a mesh of 
physically distributed systems. 
 
Nessa perspectiva, Batty (2012) aponta que o uso do big data precisa ser amplamente 
trabalhado e explorado, pois atualmente, a quantidade de dados extraída é pequena, quando 
comparada a quantidade que poderia ser gerada, utilizando os instrumentos tecnológicos 
corretos. Entretanto, o uso dessas tecnologias vem se aprimorando e proporcionando a criação 
de cidades em redes, nas quais corroboram para a elaboração de um novo espaço urbano, em 
que há integração entre agentes econômicos e sociais de maneira instantânea, como bem 
apontou Castells (2012). 
 
3.4 O novo construto conceitual de cidades sustentáveis e inteligentes: sua aplicação 
prática nas gestões públicas voltadas aos desafios coletivos do ambiente urbano e 
assentamentos humanos 
Os resultados das pesquisas de Komninos (2011, p. 172) consideraram que, desde 2005, 
registra-se um crescente interesse pela adoção de ecossistemas inovadores e inteligentes 
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voltados para a gestão pública das cidades. Mas, foi somente a partir de 2010, que a busca por 
investimentos, por parte das indústrias de infraestrutura urbana para cidades inteligentes 
alcançou maiores proporções (Angelidou, 2015, p. 100). De acordo com Fu e Zhang (2016, p. 
117), coincidentemente, no mesmo ano, “houve um crescimento repentino de pesquisas 
acadêmicas abordando os conceitos de cidades sustentáveis e cidades inteligentes e a promoção 
das cidades em torno da sustentabilidade”. 
 Para Hojer e Wangel (2015), por força das abordagens conceituais do termo cidades 
sustentáveis e inteligentes, de forma prática no mundo real, são capazes de atender as 
necessidades de sua população atual, sem colocar em risco outras pessoas e gerações futuras, 
assim, com o auxílio da TIC é possível que não se exceda as capacidades ambientais. Em 
concordância, Leznick e Lewandoska (2016, p. 49) destacam que “Cidades Sustentáveis e 
Inteligentes são territórios que utilizam Tecnologias de Informação e Comunicação e práticas 
de desenvolvimento urbano sustentável com o intuito de proporcionar melhor qualidade de vida 
aos seus cidadãos”. 
A literatura consultada esclarece que ao redor do mundo, já é possível identificar cidades 
que têm adquirido o status e o reconhecimento de terem sido elevadas à condição de cidades 
sustentáveis e cidades inteligentes, a exemplo de Londres, que foi considerada pela IESE Cities 
in Motion Index 2019 (EISE, 2019), a cidade com o melhor índice de inteligência (Berrone et 
al., 2019, p. 9): 
after year, the top place in the ranking seems to be disputed by London (United 
Kingdom) and New York (United States), two highly developed and smart 
cities. This year it has been London’s turn to occupy the top position in the 
overall ranking, thanks to its performance in the dimensions of international 
outreach (position 1), human capital (position 1), mobility and transportation 
(position 3) and the economy (position 12). However, the city does not show 
such a good performance in the dimensions of social cohesion (position 45) 
and the environment (position 34). It should be made clear that, although the 
city is not in a prominent position in these dimensions, each year it shows an 
improvement, consistent with the work being done to turn it into a smart city 
in every way. 
      Para Bibri e Krogstie (2017), existe uma integração iminente entre os paradigmas de 
desenvolvimento sustentáveis e a implementação e utilização de ferramentas tecnológicas para 
o desenvolvimento local, nas quais configuram a interconexão entre cidades sustentáveis e 
inteligentes. Entretanto, a lacuna científica interdisciplinar entre cidades inteligentes e os ODS 
são expressas na revisão sistemática, realizada por Vida e Jesus-Lopes (2018), em que 
apontaram para a inexistência de publicações científicas que mostrassem tais discussões. Em 
última análise, uma cidade não é sustentável se não é realmente inteligente. Abordando esta 
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combinação de proposições, Abadala et al. (2014, p. 112), ensaiam que tais conceitos 
possibilitam averiguar que: 
A existência de uma miríade de soluções tecnológicas que estão integrando o 
contexto urbano e, segundo alguns autores, o uso da tecnologia está 
substancialmente interligado às características de criação de ambientes de vida 
sustentável. A eficácia da tecnologia pode ser presenciada, por exemplo, na 
automação das funcionalidades em ambientes de convivência e nas tecnologias 
ambientais de alto impacto.  
 
Tendo em vista os expostos supracitados, pode-se constar que o desenvolvimento das 
cidades sustentáveis e inteligentes se interligam, a partir da implementação da TIC, para sanar 
as necessidades e promover melhor qualidade de vida da população atual, sem comprometer as 
gerações futuras, através da adequação da mobilidade urbana, com aporte das dimensões da 
sustentabilidade, reconhecidos como princípios do paradigma do Desenvolvimento 
Sustentável. 
Com base nos estudos de Trindade et al. (2017) e Vida et al. (2020), e fundamentada 
numa revisão bibliográfica aplicada, verifica-se que ao analisar as abordagens teóricas dos 
termos cidades sustentáveis e cidades inteligentes, há de se considerar que a dinâmica 
estabelecida entre as cidades sustentáveis e cidades inteligentes, quando tratadas em separadas, 
se diferenciam no tocante uso de tecnologia digital, já que a última, através de seus mecanismos 
e conhecimentos tecnológicos, busca alcançar a organização e dos acúmulos dos big datas e da 
alta densidade tecnológica nas ferramentas digitais, comportada nos softwares e demais jogos 
de programas computacionais.  
Já o termo cidades sustentáveis e inteligentes comporta as construções de cidades à luz 
das dimensões da sustentabilidade, combinado com o uso racional e consciente da inteligência 
artificial, podendo assim desenhar políticas públicas com propostas de superar os desafios 
coletivos centrados nas cidades, atendendo assim as metas que comportam os ODS (ONU, 
2015). 
Isto posto, no que diz respeito à abrangência no mundo real, dos termos cidades 
sustentáveis e cidades inteligentes, inicialmente, há que se refletir que o fato de uma cidade ser 
considerada sustentável não a implica que a mesma venha a ser validada, automaticamente 
como uma cidade inteligente, uma vez que, poderá a gestão pública desenhar políticas públicas 
que atendam somente e unicamente as dimensões da sustentabilidade, sem no entanto, atentar-
se para o uso racional da inteligência artificial nos seus processos decisórios sobre a gestão 
inteligente da cidade, inclusive sobre a qualidade dos recursos naturais ou mesmo sobre os 
ecossistemas naturais sobre os quais as cidades estão assentadas. 
634 
G.Z.Botton et al. / Desafio Online v.9, n.3, art.9  Set./Dez. (2021) 619-642 
 
Ao contrário, também poderá se concretizar. O fato de uma cidade ser considerada 
inteligente não a faz se interpretada, automaticamente, como uma cidade sustentável, uma vez 
que poderá a gestão pública fomentar políticas públicas que atendam só e unicamente as 
instalações das ferramentas tecnológicos, sem o uso racional e consciente nos procedimentos 
digitais de coleta de dados, que podem facilitar o processo decisório sobre a coisa urbana; sem 
no entanto, se atentar para as dimensões da sustentabilidade e da qualidade ou mesmo das 
fragilidades dos ecossistemas sobre os quais os ambientes urbanos estão construídos. 
O uso destas tecnologias em prol do desenvolvimento sustentável, já evidenciadas em 
diversas cidades do globo, possibilitam a capacidade habitacional que se decorre, pois em face 
às constantes mudanças ambientais, sociais e urbanas, ainda há a promoção dos princípios 
sustentáveis (Batarra et al., 2020). Nesse sentido, movimentos sociais de cidadania ecológica 
surgem como uma forma de incentivar mudanças de mindset para as perspectivas de consumo 
sustentáveis, nas quais são correspondidas por incentivos éticos (Seyfang, 2006). 
Como se vê, o debate englobando cidades sustentáveis e inteligentes se integram aos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ONU, 2015), em especial, aos 9º ODS, que engloba 
a promoção de infraestrutura resilientes, promover a industrialização inclusiva e sustentável e 
fomentar a inovação o desenvolvimento urbano, combinado com o 11º ODS, no qual busca 
tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes, ambos 
combinados com o 12º Objetivo, que engloba o racionalidade sobre a produção e consumo 
responsável. 
Há, ainda, de se considerar outros desafios coletivos propostos pela ONU, ao promulgar 
os ODS, que estão indiretamente relacionados aos desafios coletivos a serem superados pelos 
gestores públicos municipais, a exemplo, do 6º ODS, que buscar por políticas públicas voltadas 
à oferta de água potável e de infraestrutura de saneamento básico a toda população urbana, que 
de forma, sistemática, associa-se aos desafios do 13º ODS, que tem como desafio mitigar as 
externalidades negativas advindas das mudanças climáticas, cujas emissões excessivas dos 
Gases Efeito Estufas (GEE), liberadas no ambiente urbano, contribuem positivamente para com 
o aquecimento global e para a expressiva emergência climática. 
 
4. Considerações Finais 
Este estudo teve como objetivo geral analisar as abordagens conceituais dos termos 
cidades sustentáveis, cidades inteligentes e cidades sustentáveis e inteligentes, à luz dos 
desafios dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável. Por conta dos procedimentos 
metodológicos desenhados e aplicados, ao longo da revisão bibliográfica aplicada, foi possível 
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refletir sobre o objetivo declarado, na parte introdutória. Para tanto, este estudo dá continuidade 
às proposições de trabalhos futuros, apontados por Lopes (1998), Harrison et al. (2010), Leite 
(2012), Saracco (2012) e depois por Vida e Jesus-Lopes (2020), dentro das citadas propostas 
de pesquisas futuras, apontados no Quadro 2. 
De forma sucinta, a abordagem conceitual do termo cidades sustentáveis, há de se 
considerar que ele abrange amplamente conceitos ligados às dimensões de sustentabilidade, que 
são incorporadas ao debate de problemas centrais da vida urbana, que precisa ser de interesse 
na agenda dos gestores públicos, que tomam decisões sobre a coisa urbana. A abrangência 
conceitual do termo imprime um consciente dever dos gestores públicos em desenhar políticas 
públicas voltadas à mitigação dos impactos ambientais resultantes dos processos de urbanização 
das cidades, à luz das dimensões da sustentabilidade ambiental, social e econômica.  
Com relação à abordagem conceitual do termo cidades inteligentes, há de se considerar 
que ele se relaciona com a implantação das TIC, como ferramenta para o desenvolvimento 
urbano, visando construir uma pauta tecnológica sistemática e em formato de rede, com o uso 
consciente da inteligência artificial. Neste viés, viabiliza-se uma integração entre os setores 
urbanos de maneira, sejam eles públicos ou privados, a fomentar uma melhora na qualidade de 
vida populacional, integrado aos paradigmas econômicos e sociais. 
Assim sendo, pode-se constatar que os resultados apontaram para as seguintes 
considerações. O fato de as cidades sustentáveis merecerem tais certificações, por si não, não 
significam que elas operam de forma inteligente; ou seja, que elas estejam integradas aos 
sistemas de inteligência artificial, a fim de gerar resultados mais eficientes e racionais, por conta 
dos aportes das plataformas e das ferramentas tecnológicas digitais, que servem de base às 
tomadas de decisões dos gestores públicos e mesmo às governanças que coordenam cidades. 
Por outro lado, foi possível compreender que também as cidades inteligentes, por si só, 
não se elevam, automaticamente, à categoria de cidades sustentáveis, pois o fato de estarem 
imbricadas por sistemas computacionais, densamente estruturada pelo uso da inteligência 
artificial, não significam que elas atendam, necessariamente, as dimensões da sustentabilidade, 
como por exemplo, manter a exclusão digital dos residentes e transeuntes daqueles ambientes 
urbanos, bem como já visto, nas seções anteriores, o atendimento dos desafios propostos pelos 
ODS, promulgados pela ONU. 
As reflexões permitiram considerar que as proposições construtivas de cidades 
sustentáveis e inteligentes conseguem combinar, harmoniosamente, as premissas das dimensões 
da sustentabilidade e do uso racional e consciente da inteligência artificial, arranjadas nas 
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ferramentas tecnológicas, disponibilizadas pelas TIC, exatamente aquelas que são os suportes 
para que as cidades se elevem à condição de cidades inteligentes. 
Diante das reflexões discorridas, é possível observar que o debate acerca das cidades 
sustentáveis e inteligentes englobam uma dimensão epistemológica inter e multidisciplinar, 
pois se englobam estudos que vão desde Ciências da Natureza, passando pelas Ciências Sociais 
Aplicadas. Nesse sentido, estudar e refletir sobre os fenômenos sociais complexos, tais quais o 
processo de urbanização e seus agravantes coletivos, exige artifícios, inclusive dos gestores 
públicos e dos atores interessados na coisa urbana, nos quais possibilitaram olhares dos diversos 
saberes científicos para a mitigação das situações problemas, vivenciadas na urbe, assim como 
sugere a prática multi e interdisciplinar. 
Dentre as fragilidades ao longo deste estudo, há de se apontar que o debate acadêmico, 
à luz das proposições das cidades sustentáveis e inteligentes, engloba áreas de estudos inter e 
multidisciplinares, e para tanto, esta pesquisa não abarcou tais facetas multilaterais de maneira 
abrangente. Além disso, o campo de discussões em torno de tal problemática é relativamente 
atual, e consequentemente, apresentou certo grau de desafio para elaboração dos tópicos 
tratados. 
Nesse contexto, pôde-se evidenciar os aspectos de fundamental importância para o 
desenvolvimento perene e integral da sociedade, partindo dos desdobramentos das cidades 
sustentáveis e inteligentes, assim como, as postulações aferidas pelos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável. Para estudos futuros são sugeridas atenções relativas às 
implicações da margem de estudo, bem como a ampliação dos métodos e bases de leitura e 
análise de dados relativos às cidades sustentáveis e inteligentes buscando, criteriosamente, 
integrar o tocante multidisciplinar e as facetas do Desenvolvimento Sustentável. 
Por fim, verificou-se que se trata de uma temática relativamente recente no campo de 
desenvolvimento urbano, que necessita de uma ampla discussão no meio acadêmico. Espera-se 
que os breves resultados do estudo aqui apontados possam servir como instrumento de um 
maior debate na academia, bem como possa servir de base para uma reflexão, por parte das 
partes interessadas, bem como dos gestores públicos municipais, no desenho de políticas 
públicas voltadas para a construção de ambientes urbanos mais sustentáveis e inteligentes. 
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